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PROCE O NQ ........ : 0/2016060l0 lADM (1 . 
INTERE ADO ...... : ec. \1unic. Infraestrutura e Urbanisrno 

A , U TO .... ........... : CO TRATAÇÀO OE EMPRE A DE T I ADO REE TR T R Ç- O E REFOR 
D,\ PO T E QU E LIGA A LOC LIDADE DE RETIRO A EDE DO MU ICIPIO DE 1 CAMl30-CE 

EMENTA ................ : Con titucional. dmini trath o. Licitação. Contratação Direta. 

Vem ao exame desta Con ultoria Jurdica. o prc ente proce o admini trati\o. que trata de 
comratação do fornecedor 1. . PI TO CO TR ÇÕE - ME \ i ando a 11ece idade da(o) PR EFEITURA 
l\tl ICIPAL DE MUCAMBO, confo rme o con. tante na o lic itaçào de De pc a ane:-..a ao · auto. 

Deprecnde---c dos au to . pedido de solicitação de de pesa para c,ecução cio objeto de te proce· o 
admini trati\l).na modalidade de dispen a de licitaào. com fulcro 11 0 a rt. 2-1 . inci·o li. da Lei 8.666/93. 

onsta De pacho do etor competente. o qual informa quanto à prc\ i ão de de ·pe a na programação 
orçamemana Exercício 2016 tividade 090 l .267822602.2.052 Manutenção e Con cn ação do i terna RodO\ iá ri o 
\1uni cipal. Clas ifi cação econômica 3.3.90.39.00 Outro erv. de Terc. Pe soa Jurídica. 

Examinando o referido proce o. foram tecidas a consideraçõe que se eguem. 

E tabe lece o a,1. 37. inciso XI. da Cana Magna. a obrigatoriedade de realização de procedirnento 
licitmório para contratações fe ita pelo Poder Público. o entanto. o próprio di po iti vo con titucional reconhece a 
exi tência de exceções à regra ao efetuar a res aha do ca o espec ificado na legi lação. quai ejam ad i pen a e a 
inexigibilidade de lic itação. 

' cndo as im. o legislador Constitu in te ad mitiu a r ossibilidadc de c:-.i~tirem caso cm que a lic itação 
poderá deixar de se r realizada. autorizando a Administração Pt'1blica a celebrar. de forma disc ricionária. contratações 
d ireta sem a concretização de certame lic itatório. 

di pen a de li citação é uma dessas modalidades ele c.:0 111ratação direta. O art. 2-L da Lei n". 

, \ . e O.\ ·11u rcm c:o,< ,to\ 11> ,L. ~,. e D mo 



Eslado do Ccani 
GOVERNO M ICIPAL DE l\ l AMBO 

1 IP L DE M CAI\IBO 

8.666/93 elenca o po ívei ca o de di pen a. e pecificando cm cu inciso li que é di pen ável a licitação: 

"Pa ra outros ser iço e compras de va lor até 10% (deL por cento) cio limite pre, i to na alínea "a". do 
im:iso li do Artigo anterior. e para al ienaçõe 11 0 ca o pre, i 10 ne ta Lei. de de que não e refiram a parcelas de 
um me mo erviço. compra ou ai ienação de maior vu lto que po a ser rea I izada de uma ·ó , ez". 

De, e- ·e. toda , ia. esc larecer que para ·er possÍ\ cl a contrataçàn direta por di pen. a de I icitaç:'io no 
prc ente ca o. mi ter re tar comprovado que a proposta ofertada é a mais ,antajo·a pnra n adm in i·traçào. 

ão é demais lembrar a necessidade de comunicação da di pen a à autoridade superior 110 prazo de 
03 (três) dias. para ratificação e publicação na imprensa oficial. no prazo de 05 (cinco) dia . como condição para 
eficácia do · ato . as im corno a razão dn esco lha do fornecedor e a justificati, a do preço. 

Como em qualquer contratação di reta. o preço aju tado deve er coerente com o mercado. devendo 
e a adeq uação rc tar comprmada 11 0 autos. ei que a ,alidade da contratação depende da razoabilidade do preço a 
er desembol ·ado pela Ad mini tração Pú blica. 

Uma vez adotadas as providências a sinalada e e abstendo. ob, iamente. ela apreciação cios a pecto 
ineren te à conven iência e oportunidade. opina- e pela realização da contratação direta. 

É o parecer. ub cen um. 

MUCAM BO- E.OI de.Junhode2016 

A es oria Jurídica 
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